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ação judicial contra a MP 805/2017
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ADB representa diplomatas em várias frentes no segundo semestre

C
aros leitores e leitoras,

A partir do momento em que o governo 
federal anunciou, em agosto último, que adiaria o 
pagamento do reajuste salarial, ferindo conquistas 

dos servidores públicos, a ADB decidiu apoiar as medidas 
tomadas pelo Fórum Nacional de Carreiras de Estado 
(Fonacate), do qual é associada. O Fonacate divulgou nota 
de repúdio às medidas anunciadas, iniciou campanha 
publicitária em defesa dos servidores federais e intensificou 
gestões junto a parlamentares. 

Registro que, como resultado de consulta eletrônica 
realizada no site da ADB, entre 22 e 25 de agosto, 88% 
dos diplomatas, que par ticiparam da consulta, apoiaram 
o Dia Nacional de Protesto convocado pelo Fonacate 
para o dia 30 de agosto. Trata-se de decisão inédita, 
embora a forma de protesto tenha ficado a critério de 
cada diplomata associado(a).

Em 30 de agosto, em reunião no Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MPDG), 
convocada para debater o pacote de medidas 
anunciado pelo governo, tive ocasião de manifestar 
nossa contrariedade com a postergação do pagamento 
do reajuste do funcionalismo, negociado durante dois 
anos, no caso da ADB, em condições par ticularmente 
penosas, dadas as divergências no âmbito do SEB 
sobre o reajuste que, finalmente concedido, fora 
conver tido em lei.

Editada a MP 805/2017, em outubro, que não só adia 
o pagamento do reajuste salarial, mas eleva de 11% 
para 14 % a alíquota de contribuição previdenciária para 
os servidores públicos que têm salários acima do limite 
máximo estabelecido para os benefícios da previdência 
social, que é de R$5,5 mil, a ADB acompanhou, mais 
uma vez, as medidas adotadas pelo Fonacate nos 
âmbitos judicial e legislativo. No dia 13 de novembro, 

foi realizada assembleia extraordinária da ADB, que 
deliberou em favor de medidas judiciais a serem 
tomadas contra o pacote anunciado pelo governo.

Outras negociações

A ADB também examinou o anteprojeto elaborado pela 
Administração, que propõe uma nova lei para o SEB, e 
apresentou propostas para seu aperfeiçoamento. O texto 
foi considerado equilibrado e traz avanços em seus artigos 
32 (auxílio educação no exterior), 37 (fluxo previsível de 
promoções até a classe de conselheiro), e 50 (avaliação 
do mérito), entre outros. Confira na seção Gestão em foco.

Por outro lado, a ADB retomou os contatos junto 
ao MEC e à UnB para tratar de questões relativas à 
revalidação e ao reconhecimento de diplomas, bem 
como à transferência de universidades estrangeiras 
para universidades brasileiras (Ver na seção Gestão em 
foco). Encorajo os colegas a responderem a consulta, 
que foi feita por meio de correio eletrônico, a respeito da 
transferência de dependentes para a UnB nos últimos dois 
anos, a fim de amparar ações adicionais da ADB nessa 
área, de interesse dos diplomatas e de seus familiares.

Dando continuidade à série de matérias sobre os 
serviços diplomáticos pelo mundo, esta edição publica 
informações sobre o serviço exterior da Holanda, próximo 
a completar 220 anos de existência.

O Embaixador aposentado José Alfredo Graça Lima 
participou do terceiro encontro da série de palestras 
Percursos diplomáticos, organizado pela Funag, IPRi e IRbr. 
Leia a respeito na seção Bastidores da diplomacia. Na seção 
Temas sociais, o Secretário Ernesto B. Mané Júnior apresenta, 
no artigo Crônica do Valongo, um interessante capítulo, até 
pouco tempo desconhecido, da diáspora africana.

Na seção Literatura, o Conselheiro do Quadro 
Especial Victor Manzolillo de Moraes relembra o 

 CARTA AOS ASSOCIADOS
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ADB representa diplomatas em várias frentes no segundo semestre

 Carta aos associados
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encontro entre o diplomata e poeta nicaraguense 
Rubem Dario e o escritor Machado de Assis, por 
ocasião da Conferência Panamericana do Rio de 
Janeiro. Na mesma seção é feita referência à Hora da 
estrela, último livro de Clarice Lispector, que completa 
no ano em curso 40 anos de sua edição e cujo retrato 
psicológico e social do Brasil permanece atual.

Na crônica Assistência consular durante a Guerra dos 
Seis Dias, o MSC aposentado Guilherme Parreiras Horta 
relembra caso de assistência consular a religioso brasileiro 
durante a Guerra dos Seis Dias, em 1967.

Matéria de capa

Recomendo, ainda, a leitura da matéria de capa, o 
Brasil e a MINUSTAH, em que são lembrados os 13 anos 
da presença no Haiti das Forças Armadas Brasileiras e a 
contribuição que demos àquele país. Na seção Memória, a 
Secretária Tania Alexandra Malinski Alberti evoca o servidor 
e cidadão do mundo Antonio Patriota, seu avô.

Esta edição também traz, na seção Ensaio fotográfico, 
magníficas fotos do Vietnã por João de Mendonça Filho, 
embaixador em Hanói de 2008 a 2012. Já em Artes 
plásticas, apresentamos a experiência do embaixador 
aposentado Joaquim Whitaker no âmbito da colagem, 
desenho e pintura.

No Espaço da família, a AFSI aborda a questão da 
criatividade de crianças e adolescentes multiculturais, 
uma das mais importantes competências do século XXI, 
que deve ser estimulada. Por fim, essa edição mantém as 
tradicionais seções Humor e Prata da casa.

Boa leitura!

Vitoria Alice Cleaver
Presidente da ADB e da ADB Sindical

 

As assembleias dos 
associados da ADB 
decidiram apoiar as 

medidas tomadas pelo 
Fonacate e impetrar ações 
judiciais cabíveis contra a 
MP 805/2017, a partir do 

momento em que o governo 
federal anunciou, em agosto 

último, a decisão de adiar 
o pagamento do reajuste 
salarial dos servidores 

públicos
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ADB propõe mudanças no anteprojeto da Administração de nova lei do SEB

E
m outubro, no período de 17 a 27, foi disponibili-
zada, na área restrita do site da ADB, a proposta 
da Administração do Ministério das Relações Ex-
teriores (MRE) de anteprojeto de nova lei do Ser-

viço Exterior Brasileiro (SEB), bem como um espaço para 
comentários e sugestões dos associados. O texto propõe 
mudanças significativas nas normas que regem o SEB, a 
exemplo do maior detalhamento das atribuições de cada 
carreira, bem como modificações nos critérios para pro-
moção e lotação de servidores.

Durante o prazo estipulado pela Administração para envio 
dos comentários e sugestões individuais e/ou de entidades 

que representam os servidores do MRE, a ADB recebeu, entre 
os dias 17 a 25, as contribuições dos associados, que foram 
consolidadas e enviadas à Administração do MRE no dia 27, 
por meio de carta dirigida ao subsecretário-geral do serviço 
exterior, embaixador João Pedro Corrêa Costa.

Na comunicação enviada pela ADB e transmitida aos 
associados por correio eletrônico, avaliamos que o texto 
proposto pela Administração é equilibrado e contém avan-
ços em relação ao atual quadro normativo do SEB, como 
a revisão de auxílio-educação no exterior (artigo 32); a 
previsão de estabelecimento de parâmetros formais para a 
avaliação de merecimento (artigo 50); e a fusão das vagas 

Artigo 13 – Exclui a possibilida-
de de exercício provisório nos Pos-
tos no exterior.

A ADB considera importante o esta-
belecimento de dispositivo que permita 
o exercício provisório nos Postos no ex-
terior. Compreende que, em determina-
dos Postos, a implementação da medida 
pode gerar custos e riscos significativos 
ao MRE. Diante disso, reitera os termos 
de sua proposta original, no sentido de 
que o exercício provisório seja permitido 
em Postos C e D, o que geraria incentivo 
adicional para a melhor lotação de Pos-
tos com essa classificação.

Artigo 34 – Transferência de uni-
versidade no exterior.

A ADB sugere que seja incluído 
dispositivo que assegure a matrícula 

em estabelecimento de ensino oficial, 
independentemente de vaga e de ava-
liação de equivalência de currículo, 
nos mesmos termos da proposta ori-
ginal da Associação.

Artigo 52, inciso I – Exigência de 
quatro anos de serviço em postos C 
ou D para promoção a MPC.

À luz das dificuldades enfrentadas 
para a lotação de Postos C e D, é com-
preensível a exigência de serviço em 
Postos C ou D para promoção a Minis-
tro de Primeira Classe. No entanto, a 
ADB avalia ser demasiada a exigência 
de quatro anos e entende que o equa-
cionamento da lotação dos Postos C e 
D deve incluir exigências e benefícios. 
Desse modo, a Associação reitera os 
termos de sua proposta original, no 

sentido de que seja exigido período de 
dois anos de serviço em postos C ou D.

Artigo 52, inciso II – Exigência de 
três anos de serviço em Posto B para 
promoção a MSC.

Pressupõe-se que a motivação 
da referida exigência seja a preo-
cupação com a lotação de Postos 
B, em razão das demais alterações 
propostas no anteprojeto. No en-
tanto, a exigência de três anos po-
derá causar prejuízos significativos 
a servidores que já serviram em 
Postos B, por menos de três anos, 
em consonância com o atual qua-
dro normativo. Diante disso, a ADB 
propõe que a exigência de serviço 
em Postos B como requisito à pro-
moção a MSC seja de dois anos, o 

 Negociações em curso

Propostas da ADB para aperfeiçoar anteprojeto da Administração do MRE
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ADB propõe mudanças no anteprojeto da Administração de nova lei do SEB

Propostas da ADB para aperfeiçoar anteprojeto da Administração do MRE

do quadro ordinário das classes de Terceiro-Secretário, Se-
gundo-Secretário, Primeiro-Secretário e Conselheiro (arti-
go. 37), que permite a regulamentação de um mecanismo 
que assegure um fluxo previsível e em prazo razoável para 
as promoções de diplomatas até a classe de Conselheiro.

A ADB também reiterou os termos de suas propos-
tas, a exemplo do fluxo de ascensão funcional até a 
classe de Conselheiro, que, na visão da Associação, 
não deveria exceder sete anos entre cada classe. Con-
tudo, com base nas contribuições dos associados, a 
ADB apresentou à SGEX sugestões de aperfeiçoamen-
tos no anteprojeto (vide box abaixo).

que evitará prejuízos aos servidores 
que já serviram em postos B, sem 
afetar o objetivo de manter lotação 
adequada de Postos B.

Artigo 52, inciso IV – Exigência de 
dois anos em Postos C para promo-
ção a Primeiro Secretário.

A ADB defende a exclusão desse 
dispositivo. Entende que o estímulo ao 
serviço em Postos C ou D já seria al-
cançado pela exigência de dois anos de 
serviço em postos C ou D para a pro-
moção a MPC e por incentivos como o 
comissionamento nesses Postos.

A ADB considera que a questão do 
fluxo de ascensão funcional das clas-
ses iniciais da carreira diplomática é 
fundamental no contexto da reforma 
da lei do SEB. Uma reforma que não 

contemple uma solução sustentável 
para a progressão funcional na carrei-
ra diplomática é uma reforma inócua. 

Nesse sentido, a Associação ex-
pressou a preocupação dos diploma-
tas das classes iniciais da carreira 
com o impacto da revogação do dis-
positivo previsto na Lei 12.601/12, 
que permite a ampliação do quadro 
de diplomatas. Defendeu também 
que a Administração apresente os 
argumentos que embasaram a deci-
são de reduzir o quadro ordinário da 
carreira diplomática, bem como os 
impactos dessa decisão no fluxo de 
ascensão funcional.

O processo de conclusão do an-
teprojeto será acompanhado atenta-
mente pela ADB, que também deverá 

monitorar a tramitação da proposta 
junto a outros órgãos do governo 
federal e no Congresso Nacional. A 
Associação espera, ainda, colaborar 
com a regulamentação de dispositi-
vos previstos no anteprojeto, na hi-
pótese de sua transformação em lei.

Por fim, a ADB assegura aos as-
sociados que continuará empenha-
da em fazer avançar outros temas 
de interesse da carreira diplomática 
como o aperfeiçoamento da residên-
cia funcional no exterior; a regula-
mentação do teto remuneratório no 
funcionalismo público; a transferên-
cia de alunos de universidades es-
trangeiras para a UnB; o reconheci-
mento de diplomas estrangeiros no 
Brasil; e a criação da ADB Sindical.

 

O anteprojeto elaborado 
pela Administração contém 
avanços em relação ao atual 

quadro normativo do SEB, mas 
necessita ser aperfeiçoado 

pelas contribuições dos 
diplomatas

 

 Negociações em curso
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ADB discute medidas do governo federal

A 
reunião realizada no dia 30 de agosto no Ministério 
de Desenvolvimento, Orçamento e Gestão (MPDG) 
para debater o pacote de medidas anunciadas pelo 
governo federal em desfavor dos servidores públi-

cos contou com a participação da ADB. O secretário de 
Gestão de Pessoas do MPDG, Augusto Chiba, e dirigentes 
de entidades representativas de outras carreiras de Estado 
também estiveram presentes no encontro.

Durante a reunião, a ADB manifestou contrariedade 
com a postergação do reajuste salarial do funcionalismo, 
negociado por mais de dois anos com o governo federal, e 

que já foi, inclusive, convertido em lei. Os representantes 
da Associação também ressaltaram a importância de as 
especificidades da carreira diplomática serem levadas em 
consideração no processo de regulamentação de eventuais 
medidas relativas aos servidores públicos.

A pauta da reunião com o secretário de Gestão de Pes-
soas do MPDG incluiu os seguintes temas: restrições à 
concessão do auxílio-moradia e da ajuda de custo no Bra-
sil; do aumento da contribuição previdenciária do servidor 
público de 11% para 14%; e a proposta de reestruturação 
das carreiras de Estados para novos servidores.

 Gestão em foco

Assembléia aprova ação judicial contra a MP 805/2017

A
ADB ajuizará uma ação contra a Medida Provisória 
805/2017. A decisão foi aprovada, por unanimidade, 
pelos(as) associados(as) presentes à XXV assem-
bleia geral extraordinária da Associação, realizada 

em 13 de novembro, no auditório Paulo Nogueira Batista do 
Ministério das Relações Exteriores (MRE), em Brasília.

A MP adia o ajuste salarial concedido às carreiras do 
funcionalismo público federal e aumenta a alíquota de con-

tribuição previdenciária de 11 para 14% para aqueles ser-
vidores públicos que têm salário acima do limite máximo 
estabelecido para os benefícios da previdência social, no 
valor de R$ R$ 5,5 mil.

A autorização para o ajuizamento da ação judicial 
cabível foi concedida por todos(as) os(as) associados(as) 
presentes à assembleia, após as explicações prestadas 
pelo representante do escritório de advocacia Torreão Braz.

Di
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 Gestão em foco

Extra: revistas da ADB estão na internet

A 
partir de novembro todas as edições do Boletim da 
ADB e da Revista da ADB poderão ser acessadas 
pelo site da Associação. Essa iniciativa facilitará a 
busca e a leitura dos associados e do público em 

geral ao acervo da ADB.
A primeira edição do boletim foi publicada em maio de 

1993. O conteúdo das revistas tem sido utilizado como 
material para pesquisas acadêmicas devido ao seu valor 
histórico sobre a atuação dos diplomatas e aos temas de 
interesse da carreira.

Diplomatas apóiam protesto do Fonacate

A 
ADB apoiou o Dia Nacional de Protesto proposto 
pelo Fórum Nacional de Carreiras Típicas de 
Estado (Fonacate) contra as medidas do governo 
federal, que adiam o reajuste salarial e ferem 

outros direitos conquistados pelos servidores públicos. A 
manifestação favorável foi dada por 88% dos diplomatas 
que participaram da votação eletrônica realizada no site da 
Associação durante o período de 22 a 25 de agosto.

O apoio ao ato de protesto ocorreu logo após a XXIV 
Assembleia Extraordinária da ADB, realizada em 22 de 
agosto, quando a diretoria da Associação apresentou aos 

associados uma série de iniciativas do Fonacate. Como 
resposta às medidas do governo federal, o Fórum divulgou 
notas de repúdio às medidas anunciadas; iniciou campanha 
publicitária em mecanismos de comunicação, promoveu 
gestões junto a parlamentares e propôs o dia nacional de 
protesto, dentre outras medidas. 

O Dia Nacional de Protesto ocorreu em 30 de agosto e 
contou com o apoio da ADB, que comunicou ao Fonacate 
o resultado de sua votação eletrônica, ressaltando que 
a forma de protesto ficaria a critério individual de cada 
diplomata associado.

Outras ações contra a Medida Provisória 805/2017

O 
Fórum Nacional de Carreiras Típicas de Estado 
(Fonacate) decidiu adotar medidas contra a MP 
805/2017, publicada em 30 de outubro. Durante 
a assembleia do Fonacate, que ocorreu em 1º de 

novembro, foram aprovadas três linhas de ação para defen-
der os direitos dos servidores públicos.

A primeira ação se dará no âmbito judicial com a entrada 
de uma ação de tutela e de uma ação de inconstitucionalida-
de (Adin) no STF, que serão subscritas pelas entidades filia-

das ao Fonacate. A ADB participou da assembleia e endossa 
essa iniciativa para defender os interesses dos diplomatas.

No âmbito do Poder Legislativo, as entidades partici-
pantes da assembleia anunciaram que apresentarão emen-
das à MP 805/2017, para, na sequência, o Fonacate eleger 
aquelas que serão trabalhadas em conjunto. O Fórum tam-
bém produzirá nota e lançará uma campanha publicitária 
contra as medidas do governo federal, destacando o ata-
que ao serviço público.
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Temas educacionais na agenda da ADB

A 
transferência de alunos de ins-
tituições estrangeiras para uni-
versidades brasileiras, a revali-
dação de diplomas de cursos de 

graduação e o reconhecimento de certi-
ficados de pós-graduação stricto sensu 
(mestrado e doutorado) expedidos por 
estabelecimentos estrangeiros de ensino 
superior estão no radar da ADB.

Em setembro, a embaixadora 
Vitoria Cleaver reuniu-se com o secre-
tário de Educação Superior do Ministé-
rio da Educação (MEC), Paulo Barone, 
para tratar da revalidação e do reco-
nhecimento de diplomas. Segundo o 
servidor do MEC, a nova plataforma 
Carolina Bori (vide link abaixo) possi-
bilita a abertura de processo de revali-
dação e reconhecimento de diplomas 
de nível superior e funciona como 
meio para os interessados solicitarem 
a revalidação do diploma. Caso as so-
licitações sejam rejeitadas, é possível 
apresentar recurso junto ao Conselho 
Nacional de Educação (CNE).

A plataforma prevê tramitação 
rápida para os diplomas obtidos em 
cursos ou programas estrangeiros 
que constam da lista divulgada pelo 
MEC e nas instituições estrangeiras 
do Sistema de Acreditação Regional 

de Cursos Universitários do Mercosul 
(Arcu-Sul). Os certificados de cursos 
ou programas estrangeiros que te-
nham recebido estudantes com bolsa 
concedida por agência governamen-
tal brasileira no prazo de seis anos e 
por meio do módulo internacional do 
Programa Universidade para Todos 
(Prouni) também poderão ser revali-
dados pela plataforma Carolina Bori.

Transferência de alunos
A presidente da ADB também se 

encontrou com a decana do ensino 
de graduação da UnB, Claudia da Con-
ceição Garcia, para discutir questões 
relativas à transferência de alunos de 
universidades estrangeiras para a UnB 
e aos processos de revalidação e reco-
nhecimento de diplomas estrangeiros. 
A Associação foi informada que a ins-
tituição aceita estudantes de universi-
dades públicas e privadas estrangeiras, 
desde que o caso se enquadre na legis-
lação de transferência obrigatória (Lei 
nº 9.394, artigo 49, de 20/12/1996; e 
Lei nº 9.536/97, de 11/12/1997).

Contudo, a decana adiantou que a 
universidade não aceita transferência de 
alunos que se beneficiaram, no exterior, 
de “matrícula de cortesia” (Decreto nº 

89.758, de 06/06/1984), e que, portan-
to, não passaram por processo seletivo. 
Ela recomendou, então, estrita obser-
vância à documentação solicitada para 
a abertura do processo de transferência, 
inclusive as respectivas autenticações 
no consulado brasileiro pertinente.

A professora acrescentou que a 
UnB avalia, no processo de transfe-
rência, a pertinência do curso no qual 
se solicita matrícula, em comparação 
com o curso de origem; e o tipo de 
processo seletivo que facultou o in-
gresso do aluno na universidade es-
trangeira. Ela também alertou que a 
UnB pode eventualmente conceder 
matrícula provisória antes da avalia-
ção definitiva do processo de trans-
ferência, no caso de a documentação 
relativa à solicitação de transferência 
apresentar-se correta e completa.

Claudia Garcia informou, ainda, 
que a UnB está implantando a plata-
forma Carolina Bori para processos 
de revalidação e reconhecimento de 
diplomas. Por fim, a decana colocou-
-se à disposição da ADB para atender 
eventuais consultas de seus associa-
dos sobre as questões de transferên-
cia de alunos e de revalidação e reco-
nhecimento de diplomas estrangeiros.

Consulta aos(às) associados(as)

No início deste mês de novembro, a ADB encaminhou 
consulta aos associados para amparar ações adicionais 
da ADB em parceria com a Associação de Familiares de 
Servidores do Itamaraty (AFSI) sobre temas educacio-
nais de interesse dos diplomatas e de seus familiares.

A consulta visa a apurar o número de solicitações, 
exitosas ou não, de transferência de dependentes de di-

 Gestão em foco

plomatas para a UnB nos últimos dois anos e levantar as 
justificativas apresentadas pela UnB, no caso de recusa de 
transferências. As respostas à consulta podem ser feitas 
por meio do E-ADB ou envio de correio eletrônico à secre-
taria da Associação: secretaria@adb.org.br. Participe!

Serviço
Acesso o link goo.gl/98FMSk para mais informações 

sobre a plataforma Carolina Bori.
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O 
convidado do terceiro en-
contro da série de palestras 
Percursos diplomáticos foi 
o embaixador José Alfredo 

Graça Lima. Organizado pela Funag, 
Ipri e IRBr, o evento ocorreu no últi-
mo dia 21 de julho e contou com a 
presença tanto de jovens secretários,   
público-alvo das palestras, quanto de 
diplomatas mais experimentados da 
Casa, cada qual certamente com uma 
memória (ou duas) de entrelaçamento 
de seus percursos profissionais com 
o homenageado. Esse, com seu ca-
racterístico carisma, igualado apenas 
por sua modéstia, define-se como 
“elo em uma longa linhagem de diplo-
matas comerciais”.

Graça Lima nasceu no Rio de Ja-
neiro, em 21 de abril de 1946, filho de 
pais alagoanos, que haviam se muda-
do para a capital em 1940. Formou-se 
em Direito pela PUC/RJ e ingressou no 
Itamaraty em 1969. Iniciou sua carrei-
ra na assessoria de imprensa, ainda 
no Rio, área que enfrentava dificulda-
des devido às restrições à liberdade 
de expressão: “um passaporte 
para a falta de aprendizado”. Sua 
turma foi a primeira a estabele-
cer-se em Brasília, que era, em 
suas palavras, uma cidade 
“lunar”, com suas 
paisagens caracte-
rísticas de cerrado 
em vias de ser doma-
do pela urbanização da 
nova capital.

Graça Lima: o negociador acidental

e a diplomacia comercial
Para evitar que essas linhas se 

tornem descrição biográfica, o que 
mereceria artigo à parte, recomen-
da-se, como referência detalhada da 
trajetória profissional de Graça Lima, 
a leitura da sensível homenagem que 
escreveu o seu amigo e companheiro 
de percurso, Luiz Felipe Lampreia, na 
edição nº 92, publicada em 2016, da 
Revista da ADB.

Negociador acidental

Graça Lima afirma ter-se tornado 
negociador por acidente. Por razão 
de personalidade, dado que “é con-
tra seu temperamento polemizar”, e 
por motivos hierárquicos, uma vez 
que, por ser o diplomata mais novo 

em Genebra em sua primeira remo-
ção, foi instruído a acompanhar to-
das as reuniões relativas a produtos 
de base. Naquele período, o jovem 
secretário pôde constatar o que hoje 
define como a essência do processo 
negociador: uma oportunidade, não 
de prevalecer sobre a outra parte, 
mas, sim, de elevar o patamar das 
relações comerciais mútuas.

Definido o processo, cabe concei-
tuar o ator. É possível identificar três 
elementos que, na experiência com-
partilhada por Graça Lima, perfazem 
o negociador: (i) mandato negociador; 
(ii) capacidade de interlocução do-
méstica; e (iii) ciência das necessida-
des da sociedade nacional.

O mandato é o que permite ao ne-
gociador ser construtivo ao invés de 
relutante. Para Graça Lima, apesar de 
ter havido, sim, engajamento do Brasil 
nas negociações do regime multilate-
ral de comércio sob a égide do GATT-
47, a atuação negociadora brasileira 
era circunscrita por prioridades e 

diagnósticos de economia polí-
tica característicos do período. 
Segundo ele, a conjuntura da-
quele período era marcada 
por uma política de indus-
trialização de substituição 

de importações (ISI), pe-

Valter Campanato/Agência Brasil
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los desafios em relação ao balanço de 
pagamentos e pelo debate cepalino so-
bre a deterioração dos termos de troca.

Para o embaixador, a estabilização 
da economia e o controle da inflação 
nos anos 1990 permitiu a elaboração 
de ofertas críveis em diversos pro-
cessos de negociação, entre esses 
a consolidação do Mercosul, o lan-
çamento do Acordo de Associação 
Mercosul-UE, a Alca e a conclusão 
da Rodada Uruguai. Sem entrar em 
considerações de resultados, a men-
sagem de Graça Lima é a de que a 
obtenção de mandato negociador em-
basado em ofertas construtivas faz da 
negociação um processo simples.

A elaboração de ofertas constru-
tivas passa, contudo, pelo desafio de 
transmitir ao público interno a ideia de 
que o sistema multilateral pode contri-
buir para a distribuição da riqueza. A 
interlocução com diferentes áreas de 
governo deve reconhecer a pluralidade 
de interesses setoriais sem deixar de 
priorizar os direitos do consumidor de 
baixa renda no Brasil.

Percepção de interesses
Nesse ponto, Graça Lima afirma ter 

dificuldade com a definição de interes-
ses nacionais, uma vez que essa con-
cepção pode levar à defesa de interes-
ses que não sejam da sociedade como 
um todo. Ressalta que o consumidor 
não é parte de nenhum grupo de inte-
resse e que o comércio contribui para 
a distribuição da riqueza. Essas duas 
considerações devem pautar a atuação 
do negociador em nível doméstico.

O negociador deve ter, portanto, 
conhecimento profundo do que são as 
necessidades da sociedade nacional. 
Reconhecendo que a ISI, ainda que 
tenha sido a opção evidente à época, 
levou ao aumento na concentração da 
renda, Graça Lima argumenta que o 
diplomata comercial deve fazer preva-
lecer o interesse da coletividade sobre 
um ou outro setor.

“Como fazer isso?”, pergunta um 
dos jovens colegas na plateia. Devem 
ser considerados quais são os interes-
ses dos consumidores de baixa renda, 
responde o embaixador. “Só se iden-

tificam interesses caso se considerem 
as necessidades. Do contrário, trata-
-se de interesse setorial. É o brasileiro 
não assistido que deve ser o objeto da 
atuação da diplomacia comercial”.

Diplomacia comercial

Graça Lima salienta que a diploma-
cia comercial tem três objetivos: (i) a 
promoção do desenvolvimento; (ii) a 
melhor distribuição da renda; e (iii) a 
redução de custos. O diplomata co-
mercial deve perseguir esses objetivos 
sem jamais perder a noção do serviço 
público. O embaixador faz necessária 
distinção entre o poder e o servir. O 
primeiro trata de “nomear e demitir, 
prender e soltar”. O servir relaciona-
-se com a solicitude e deve pautar a 
interpretação e a defesa dos direitos 
legítimos do Brasil. Servir é, portanto, 
defender os direitos de acesso a bens 
e serviços que possam incrementar a 
qualidade de vida do cidadão repre-
sentado pelo diplomata.

E é com esse entendimento de ser-
vir que Graça Lima analisa alguns epi-

O embaixador Graça Lima participou do terceiro encontro da série de palestras Percursos diplomáticos, organizado pela Funag, Ipri e IRBr

Pedro Paranhos

Bastidores da diplomacia
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sódios da diplomacia comercial bra-
sileira nas últimas duas décadas. Por 
exemplo, a criação da Coordenação 
Geral de Contenciosos (hoje DCCOM), 
com Roberto Azevêdo à frente, contri-
buiu para atuação “impecável” do país 
no Mecanismo de Solução de Contro-
vérsias da OMC.

Embraer x Bombardier
Mesmo quando o Brasil foi levado 

a reformar o Proex, em decorrência de 
contencioso com o Canadá (Embraer x 
Bombardier), houve um nivelamento das 
condições de competição, o que permi-
tiu a capacitação do Brasil e eventual 
participação no mercado internacional 
de aeronaves de forma mais vantajosa. 
Graça Lima conta como, anos depois do 
contencioso, o embaixador canadense 
em Brasília lhe telefonou para parabe-
nizar o país pela compra de aviões da 
Embraer pela Air Canada.

A consciência do serviço como 
representação dos direitos legítimos 

do Brasil pautou, também, a sua re-
lação com a imprensa. Do breve diá-
logo com o ministro Alexandre Vidal 
Porto, a parcela de jovens diploma-
tas da plateia toma conhecimento de 
que Graça Lima é um dos diplomatas 
mais respeitados pelo quarto poder. 
Ele assevera que sempre fez questão 
de responder a todas as perguntas 
que lhe foram feitas, mesmo assu-
mindo riscos políticos controlados, 
a exemplo de quando declarou que o 
Brasil não deveria retaliar o Canadá.

Conseguiu, com isso, a ajuda da 
imprensa para mobilizar a opinião pú-
blica no sentido de pressionar o Cana-
dá a retirar medidas restritivas à im-
portação de aviões brasileiros. Talvez 
seja essa a lição principal: contar com 
a imprensa como aliado na dissemina-
ção dos objetivos e das vantagens da 
diplomacia comercial.

Quanto à possibilidade de re-
taliação, Graça Lima cita Gandhi, 
para quem a aplicação do Código 

Secretário Pedro Barreto da Rocha Paranhos, lotado na Divisão de Negociações de Serviços (DNS)

Graça Lima é o candidato brasileiro ao 
órgão de apelação de controvérsias da OMC

O governo brasileiro anunciou, no último dia 30 de janeiro, que lançará a candidatura do embaixador José Alfredo 
Graça Lima ao órgão de apelação do mecanismo de solução de controvérsias da OMC, para vaga aberta em julho de 
2017, com o fim do mandato do mexicano Ricardo Ramírez-Hernández.

O órgão de apelação é composto por sete membros, que são nomeados pelo Conselho Geral para mandatos de 
quatro anos, reelegíveis uma vez. O único brasileiro a ser parte desta instância da OMC foi o jurista Luiz Olavo Bap-
tista, que compôs o órgão entre 2001 e 2009.

A candidatura de Graça Lima deverá ser encaminhada formalmente à OMC uma vez que forem definidos os pro-
cedimentos e prazos formais do processo. Essa definição vem sofrendo atrasos em decorrência de debates acerca 
da necessidade de reforma do órgão de apelação.

de Hamurabi levaria a uma socieda-
de de cegos. A convicção do em-
baixador é a de que nenhum país 
perde por participar do sistema 
multilateral de comércio. A retalia-
ção é uma distorção. Para o diplo-
mata, a consequência da abertura é 
a possibilidade de importar a pre-
ços favorecidos. Quem ganha, por-
tanto, é o consumidor final. O aces-
so a bens e serviços por todos, em 
consonância com a redistribuição 
da renda decorrente desse acesso, 
deve ser o objetivo do sistema.

A negociação multilateral em prol 
da distribuição de renda e a diploma-
cia comercial como meio de garan-
tir direitos fundamentais do cidadão 
brasileiro são ideias que podem con-
tribuir para necessário debate sobre 
o que quer a sociedade brasileira. 
Seguindo, por princípio, “o coração 
racional e a razão inspirada pela ne-
cessidade de fazer o bem”, não há 
como errar, sugere Graça Lima.
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Diplomacia nos domínios da Haia

P
róximo de completar 220 anos 
de existência, o serviço exterior 
da Holanda garante aos diplo-
matas lotados no exterior assis-

tência à saúde de alta qualidade e aces-
so às escolas internacionais para seus 
filhos. O Ministério dos Negócios Es-
trangeiros conta também com uma po-
lítica de diversidade ativa, que estimula 
mulheres a ocupar cargos superiores e 
adota outras medidas para se conso-
lidar como uma organização inclusiva. 
Os diplomatas não contam, entretanto, 
com um sindicato para representar e 
defender seus direitos. As respostas ao 
questionário da ADB foram gentilmente 
respondidas por Nina Bode, Chefe Ad-
junta de Assuntos Políticos, Imprensa 
e Cultura da Embaixada do Reino dos 
Países Baixos em Brasília. 

Quando foi fundado o Serviço Ex-
terior Holandês e qual é sua estrutu-
ra? Qual é o número de missões e de 
funcionários diplomáticos? Existe um 
corpo fixo de funcionários na Haia?

O Serviço Exterior Holandês foi 
fundado em 12 março de 1798. No 
Ministério das Relações Exteriores, na 
Haia, trabalham aproximadamente 1,6 
mil pessoas. Outras 3 mil pessoas tra-
balham em cerca de 140 embaixadas 
e representações (consulados gerais, 
etc.) da Holanda no exterior.

Como é a admissão dos diploma-
tas? O que é estudado na academia 
diplomática holandesa?

Todos os anos, o Ministério dos 
Negócios Estrangeiros admite cerca 
de 20 novos jovens diplomatas por 

meio de um rigoroso processo de se-
leção, que dura seis meses. Os novos 
diplomatas participam de um curso na 
Academia Diplomática Holandesa, com 
duração de três meses, para adquirir 
conhecimentos sobre as relações in-
ternacionais e as prioridades políticas 
holandesas, além de competências e 
habilidades para sua atuação.

Como é o sistema para alocar 
os diplomatas nos Postos? Há trei-
namento específico para questões 
como idiomas, desastres naturais, 
terrorismo e contrainteligência?

Os diplomatas podem candidatar-
-se a Postos. Esse procedimento de 
aplicação interna examina cuidadosa-
mente as habilidades e a experiência 
que são necessárias para determi-
nadas lotações. Vários treinamentos 

estão disponíveis para os diplomatas 
holandeses. Quando um diplomata é 
aceito para um Posto, ele tem a pos-
sibilidade de realizar cursos de línguas 
de até 90 horas de preparação.

Quando um Posto é identificado 
como “de sacrifício”, os diplomatas 
elegíveis são obrigados a fazer um 
curso de segurança para profissionais 
que trabalham em ambientes hostis. 
Durante o período de trabalho em um 
Posto, os diplomatas podem escolher 
uma variedade diversificada de outros 
cursos para desenvolver seus conhe-
cimentos e experiências.

Quais são os direitos que os di-
plomatas têm quando estão servindo 
no exterior?

Os direitos que os diplomatas têm 
ao trabalhar no exterior diferem em 

Ministério dos Negócios Estrangeiros da Holanda, na Haia

Flickr M
inistério dos Negócios Estrangeiros
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função de cada Posto. Entretanto, a Ho-
landa garante que todos os diplomatas 
tenham acesso a cuidados de saúde de 
alta qualidade, condições de vida segu-
ra, escolas internacionais para crianças, 
viagens frequentes de volta para a Ho-
landa e assistência para encontrar uma 
casa apropriada, entre outros.

Quais são as condições para as 
viagens a serviço dos diplomatas? E 
as diárias?

Normalmente, os diplomatas ho-
landeses não viajam pela classe exe-
cutiva e recebem subsídios diários 
com base em padrões internacionais.

Qual o papel desempenhado 
pelos contratados locais? Como é 
calculado o número de vagas para 
essas funções?

Os contratados locais são regidos 
pela legislação local e holandesa e, 
em seguida, pela legislação mais fa-
vorável ao empregado. O número de 
contratados locais é determinado pela 
demanda de trabalho em cada país.

Há políticas de gênero para re-
duzir o desequilíbrio entre homens e 
mulheres no acesso às promoções?

O serviço exterior holandês conta 
com uma política que estimula e pro-
move as mulheres a ocupar cargos 
superiores e temos uma política de 
diversidade ativa para se consolidar 
como uma organização inclusiva. Fa-
zemos isso de forma ideal, implantan-
do e usando as diferenças entre as 
pessoas, ao nos esforçarmos para a 
composição de equipes e a assunção 
de novos talentos com base na diver-
sidade do sexo, antecedentes cultu-
rais, idade, etc.

Existe um sindicato para repre-
sentar os diplomatas holandeses?

Não, não há um sindicato de diplo-
matas holandeses.

Como foi estabelecida e aplicada 
a lei de acesso à informação na Ho-
landa? Quais são as dificuldades?

A lei Wet Obenbaarheid Bestuur 
(WOB), de 1980, regula a divulga-

ção de informações pelo governo 
holandês. Essa legislação garante 
a todos a capacidade de solicitar 
informações sobre assuntos ad-
ministrativos em um órgão de go-
verno, a exemplo de um ministério, 
província ou município.

O WOB não é um ato de documento, 
mas uma lei de informação. As dificul-
dades com essa legislação só ocorrem 
quando é abusada, por exemplo, por 
meio da solicitação de uma quantidade 
extrema de informações.

Quais são as normas para garan-
tir a segurança da informação e para 
o uso da tecnologia da informação?

O Serviço Exterior Holandês traba-
lha com regras rigorosas, tecnologias 
modernas e políticas em vigor para 
garantir a segurança da informação.

Quais são as regras para a aposen-
tadoria dos diplomatas holandeses? 

Os diplomatas, assim como outros 
cidadãos holandeses, podem se apo-
sentar a partir dos 67 anos.
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A Holanda sediou a Conferência sobre Missões de Paz na ONU, em 2015, e a Resolução 1325 sobre Mulheres, Paz e Segurança
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Brasil e a MINUSTAH: 

após 13 anos, missão cumprida!

N
a noite de 8 de outubro deste 
ano, domingo, no Aeroporto 
Internacional Toussaint 
Louverture, de Porto Príncipe, 

152 militares brasileiros embarcaram 
em um Boeing 767 da Força Aérea 
Brasileira, com destino a Guarulhos. 
Eram os últimos dentre os 970 mem-
bros do 26º (e último) contingente 
brasileiro a serviço da Missão das 
Nações Unidas para a Estabiliza-

ção do Haiti (MINUSTAH) a deixar 
o país. O último force commander 
do componente militar da missão, o 
general-de-divisão Ajax Porto Pinhei-
ro, brasileiro como todos seus ante-
cessores no cargo, partiu dois dias 
depois, na manhã do dia 10.

Terminou, assim, a presença das 
Forças Armadas brasileiras no Haiti. 
Iniciada em junho de 2004, a contri-
buição do Brasil para o contingente 

militar da MINUSTAH envolveu mais 
de 37 mil soldados, e veio a tornar-se 
a maior mobilização brasileira desde 
a Segunda Guerra Mundial. Uma mis-
são que transcendeu o aspecto pura-
mente militar, realizando importantes 
tarefas de reconstrução, de apoio à 
população civil e de resposta a ca-
tástrofes naturais. Uma missão que 
colocou para sempre o Haiti no radar 
do Brasil e o Brasil no radar do Haiti.
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Instalados em Camp Charlie, pos-
teriormente rebatizado Camp General 
Jaborandy1, nossos soldados deram 
uma contribuição crucial para a esta-
bilização do Haiti. 2006 e 2007 foram 
os anos mais tensos, marcados por 
operações de retomada do controle 
sobre as zonas mais perigosas da ca-
pital, a saber, os bairros de Bel-Air e 
Cité Soleil, até então completamente 
dominadas por violentas gangues ar-
madas, e onde a Polícia Nacional do 
Haiti (PNH) não tinha condições de en-
trar. Ao desempenhar tais missões, os 
peacekeepers brasileiros enfrentaram 
desafios sem precedentes na história 
das missões de paz das Nações Uni-
das, em um contexto de instabilidade 
e insegurança difusas, sem a presença 
de forças opositoras claramente dis-
cerníveis, e em um ambiente urbano 
densamente povoado.

Enfim, paz!

O fato de que os militares brasileiros 
tenham conseguido pacificar regiões 
conflagradas da capital com uso come-
dido e proporcional da força, e minimi-
zando o impacto na população civil, é 
testemunho de seu profissionalismo e 
excelência. Cité Soleil continuou a ser pa-
trulhada pelas tropas brasileiras até o fim 
da missão, e um reflexo claro dos efeitos 
positivos de tal presença se deu quando o 
23º Contingente Militar Brasileiro (primei-
ro semestre de 2016) teve a grata honra 
de celebrar a passagem de três meses 
sem um único tiro disparado na região.

Em 13 anos, 24 militares brasi-
leiros perderam a vida no cumpri-

mento do dever ao participarem da 
MINUSTAH. Outros 18 pereceram no 
devastador terremoto de 12 de janeiro 
de 2010, enquanto outros seis morre-
ram por causas diversas. Felizmente, 
nenhuma baixa fatal foi registrada em 
operações de combate, apesar de o 
contingente brasileiro ter sido expos-
to a situações de risco extremo em 
confrontos armados contra gangues 
e na patrulha de zonas hostis.

O jeito cordial e amistoso dos sol-
dados brasileiros em sua interação 
com a população local, sobretudo as 
crianças, minorou percepções nega-
tivas acerca do suposto caráter inva-

sivo da presença militar, e convenceu 
os haitianos a ver nossos “camufla-
dos” como bons bagays (gente boa), 
de um país simpático e amigo.

Segurança e desenvolvimento

Desde o início da missão, ficou 
claro que os soldados brasileiros vie-
ram não só para trazer segurança, 
mas também apoio à reconstrução e 
ao desenvolvimento do país, sempre 
com solidariedade e calor humano. Tal 
apoio se materializou, em particular, 
na atuação da Companhia de Enge-
nharia Militar do contingente brasilei-
ro (Braengcoy), que realizou diversas 

1 O novo nome do aquartelamento foi uma homenagem da MINUSTAH ao general de divisão brasileiro José Luiz Jaborandy Júnior, 
penúltimo force commander do componente militar da missão, que faleceu em agosto de 2015, quando viajava do Haiti para Manaus em 
home leave para conhecer sua neta recém-nascida.

Desenho elaborado por crianças haitianas para o mural da embaixada do Brasil no Haiti
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tarefas de pavimentação de ruas, re-
construção de pontes, remoção de 
lixo e entulho, contribuindo, assim, 
para consolidar a confiança da popu-
lação na missão. Demonstramos com 
ações concretas as vinculações entre 
os termos do binômio “segurança e 
desenvolvimento”, sempre defendidas 
pela diplomacia brasileira.

Os soldados brasileiros desempe-
nharam, também, um papel crucial na 
resposta às diversas catástrofes socio-
ambientais que afetaram o Haiti ao longo 
dos 13 anos da MINUSTAH. Muito já se 
falou e se escreveu a respeito da cora-
josa e abnegada atuação dos “capace-
tes azuis” brasileiros após o terremoto 
de 2010. Embora tenha tido proporções 
comparativamente menores, a passa-
gem do furacão Matthew, em outubro 
de 2016, foi outra oportunidade em que 

o contingente brasileiro demonstrou sua 
fibra, tenacidade e adaptabilidade, que 
pudemos testemunhar em primeira mão.

Ação pós furacão

Além de provocar quase mil mortes 
e destruição em escala cataclísmica na 
península sul do país, virtualmente obli-
terando a produção agrícola, as poucas 
fontes de abastecimento de água potá-
vel e a infraestrutura de saúde locais, 
o furacão arrasou a Rota Nacional 2 
(RN2), única conexão terrestre entre a 
montanhosa península sul e a capital 
Porto Príncipe. Ante tal quadro, duran-
te dias, a população da região afetada 
(estimada em 1,4 milhão) dependeu 
quase que exclusivamente de parcos 
meios aéreos ou marítimos fornecidos 
por parceiros internacionais para rece-
ber alimentos, água e socorro médico. 

Era iminente o risco de uma catástrofe 
humanitária ainda maior.

No entanto, um dia antes da pas-
sagem do furacão, um destacamento 
da Braengcoy se havia posicionado 
exatamente no meio da península sul   
próximo da trajetória projetada do fe-
nômeno climático   de forma a estar 
em condições de iniciar imediatamen-
te os esforços de desobstrução de 
vias terrestres. A agilidade e a eficácia 
de sua atuação permitiram que os nu-
merosos pontos de obstrução da RN2 
fossem removidos em apenas três 
dias, restabelecendo assim as cru-
ciais linhas de suprimento terrestres.

Tão logo a ajuda humanitária 
começou a fluir pela RN2, contudo, 
tiveram início episódios de saques 
e distúrbios em pontos de distribui-
ção, motivados, em sua maioria, pelo 
mais absoluto desespero. Mais uma 
vez, a atuação do contingente brasi-
leiro foi fundamental, organizando a 
proteção de comboios humanitários 
e provendo segurança para os traba-
lhos de distribuição de víveres pelo 
governo haitiano, pelas agências do 
sistema ONU e por ONGs, em coor-
denação com a PNH.

Ação humanitária

É difícil precisar o efeito combi-
nado da atuação das tropas de en-
genharia e infantaria brasileiras na 
resposta à emergência provocada 
pelo furacão Matthew, mas é certo 
que um número expressivo de vidas 
haitianas foi salvo indiretamente 
naquela ocasião pelos soldados 
brasileiros. Não seria um exagero 
estimá-lo às centenas.

Outro importante campo da atuação 
do contingente brasileiro da MINUSTAH 

Embaixador Fernando Vidal (centro) deposita a pedra fundamental do Centro de Formação 
Profissional Brasil-Haiti
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se deu no apoio à segurança de elei-
ções, cruciais para a estabilização 
política e para o fortalecimento insti-
tucional do Haiti. Durante o mais re-
cente ciclo eleitoral, entre 2015 e 2017, 
marcado por elevado grau de tensão 
e risco de violência, os soldados do 
Brabat auxiliaram o Unops na distribui-
ção de urnas e de material eleitoral por 
todo o país e garantiram a segurança 
de numerosos centros de votação. Na 
véspera das eleições presidenciais de 
2015, testemunhamos soldados brasi-
leiros serem aplaudidos pela população 
ao chegarem em seus blindados Urutu 
em missão de patrulha dissuasória, em 
Pétion-Ville, próxima à chancelaria da 
embaixada do Brasil.

Ao longo de 13 anos, nenhuma das 
denúncias de abuso e de exploração 
sexual apresentadas contra militares 

da MINUSTAH envolveram membros 
do contingente brasileiro, o que pode 
ser creditado ao elevado rigor na sele-
ção e treinamento das tropas, aliados 
à disciplina rígida a que são submeti-
dos durante a missão.

Embora o Haiti de hoje ainda tenha 
inúmeros desafios pela frente, o pro-
gresso realizado desde 2004 é visível 
e inegável, graças, em boa medida, à 
atuação de nossos soldados. Os su-
cessivos êxitos da missão na área de 
segurança, aliados ao fortalecimento da 
PNH, aumentaram a percepção de que 
era hora de partir, ao mesmo tempo em 
que criaram inquietação sobre o futuro 
do país sem o apoio da MINUSTAH.

Foi nesse quadro que o Conselho de 
Segurança da ONU decidiu substituí-la, 
a partir de 16 de outubro passado, pela 
Missão das Nações para o Apoio à Jus-

Ministério da Defesa

Desde 2004, mais de 190 mulheres integraram as tropas brasileiras no Haiti

tiça no Haiti (MINUJUSTH), uma mis-
são sem componente militar, dotada de 
um reduzido contingente policial e com 
mandato voltado especificamente para 
apoiar a reforma do setor de justiça e 
do Estado de Direito no Haiti ao longo 
dos próximos dois anos.

Novos desafios

Após o enfrentamento das crises 
políticas e socioambientais dos últimos 
13 anos, cabe agora ao governo haitia-
no e a todas as forças políticas do país 
a responsabilidade de preservar os ga-
nhos de estabilidade auferidos ao longo 
desse período e criar as condições para 
um crescimento econômico susten-
tável e inclusivo. Entretanto, continua 
a ser imprescindível o apoio da ONU e 
da comunidade internacional como um 
todo, especialmente no atual momento 
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Fernando de Mello Vidal, Embaixador do Brasil em Porto Príncipe e Cláudio Medeiros Leopoldino, Ministro-Conselheiro, 
comissionado, da embaixada do Brasil em Porto Príncipe

Flickr Ministério da Defesa

  MATéria de capa

de transição, em que o Haiti começa a 
caminhar com as próprias pernas.

Partiram os militares brasileiros, 
mas aqui continua muito forte a pre-
sença do Brasil, representada pelas 
ações da embaixada, pelos vultosos 
projetos de cooperação técnica bi-
lateral executados pela ABC  que fa-
zem do Haiti o principal recipiendário 
da cooperação brasileira no mundo 
e pela atuação de importantes ONGs 
brasileiras e de heroicas instituições 
religiosas brasileiras dedicadas a cui-
dar dos pobres e desvalidos. Além dis-
so, as relações bilaterais continuam a ser 
positivamente influenciadas pela migra-
ção de haitianos para o Brasil, especial-
mente após a aprovação da Resolução 

nº 97/2012 do Conselho Nacional de 
Imigração (CNIg), que estabeleceu po-
lítica migratória especial para cidadãos 
haitianos. Como resultado, instalou-se 
no Brasil uma numerosa e vibrante co-
munidade haitiana, calculada em cerca 
de 100 mil, com claros benefícios para 
ambos os países.

Além de garantir que a história das 
relações Brasil-Haiti seja, para sempre, 
dividida entre o “antes” e o “depois” 
de 2004, a participação brasileira na 
MINUSTAH demonstrou de forma ca-
bal a capacidade do país de contribuir 
de forma ativa e decisiva para a paz e a 
segurança internacionais. Foi, para nós, 
uma honra ser testemunhas oculares 
das últimas etapas dessa empreitada.

Após 13 anos a serviço da MINUSTAH, os últimos contingentes das Forças Armadas brasileiras deixaram o Haiti na segunda semana de outubro
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Crônica do Valongo

S
egundo dados do IBGE de 
2016, 54% da população bra-
sileira se declarou preta ou 
parda, o que representa a 

segunda maior população negra do 
mundo. Esses dados são ecos de um 
passado próximo, no qual um grande 
contingente de africanos foi forçado a 
atravessar o Atlântico – no processo 
conhecido como o Holocausto negro   
e obrigados a trabalhar em regime 
de escravidão, sofrendo todos os ti-
pos de torturas físicas e psíquicas. O 
maior movimento de migração força-
da na história da humanidade deixou 
um vazio nas famílias e nas comuni-
dades africanas, além de ter desarti-
culado econômica e socialmente boa 
parte daquele continente.

O Brasil foi o último país das Améri-
cas a abolir a escravidão, num processo 
lento e doloroso. Cabe ainda ter presen-
te que, somente há pouco mais de meio 

século, a escravidão passou a ser con-
siderada crime contra a humanidade. A 
despeito de mais de 300 anos de terror, 
os africanos resistiram e sobreviveram 
por meio de seus descendentes, deixan-
do enorme legado civilizacional em to-
dos os lugares para onde foram levados.

Em 2011, estive em Nova Iorque, 
pela primeira vez, com o único obje-
tivo de conhecer pessoalmente João 
Oliveira dos Santos, conhecido nas 
rodas de capoeira como Mestre João 
Grande, radicado nos EUA há três dé-
cadas. Ele é um dos únicos discípulos 
vivos de Vicente Ferreira Pastinha. Foi 
uma visita curta de apenas dois dias. 
Havia chegado à noite e planejado ir 
ao estúdio do Mestre João Grande no 
início da tarde do dia seguinte, deixan-
do a parte da manhã livre para passe-
ar por Manhattan. Durante o passeio, 
surgiu na minha frente um lugar cha-
mado African Burial Ground.

Cemitério de escravos

Uma das seguranças do local, uma 
mulher negra, incentivou-me a conhe-
cer o que achava ser mais um museu. 
Recomendou que eu começasse pela 
sala de vídeo, que contava a história 
do local, descoberto em 1991. O ter-
reno pertencia ao governo norte-ame-
ricano e estava sendo preparado para 
a construção de um edifício, quando 
foram descobertas ossadas na funda-
ção. Após levantamento arqueológico, 
descobriu-se que o local fora designa-
do para que os escravos africanos pu-
dessem enterrar seus entes queridos.

O vídeo revelou a batalha renhida 
entre a comunidade afro-americana e 
o governo federal sobre o destino que 
deveria ser dado para o terreno. De 
um lado, havia quem desejasse seguir 
adiante com o projeto de construção de 
mais um prédio governamental; do ou-
tro lado, a comunidade afro-americana 
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desejava o reconhecimento do local. 
A disputa foi ganha pela comunidade, 
que conseguiu que o Congresso apro-
vasse lei estabelecendo um memorial 
na área circunscrita pelo sítio arqueoló-
gico, assegurando, ademais, recursos 
da ordem de três milhões de dólares.

Até hoje me pergunto como fui 
parar no cemitério de escravos mais 
antigo em uma cidade norte-ameri-
cana. Conto essa história por con-
siderá-la relevante, já que, em 2011, 
durante as escavações realizadas 
como parte das obras de revitali-
zação da zona portuária do Rio de 
Janeiro para os Jogos Olímpicos de 
2016, foram descobertos, na Rua 

Tefé, os ancoradouros do Valongo e 
da Imperatriz. Dos cerca de 10 mi-
lhões de africanos que foram força-
damente trazidos para as Américas, 
cerca de 4 milhões veio para o Bra-
sil, tornando o país o maior recepta-
dor de africanos nas Américas. Esti-
ma-se que entre 500 mil e 1 milhão 
de africanos chegaram ao país pelo 
Cais do Valongo.

Importância histórica

O Cais Valongo possui o maior 
grau de proximidade física entre o 
Brasil e a África desde a Pangeia e 
importância histórica e espiritual in-
contestável para os descendentes da 

Os ancoradouros do Valongo e da Imperatriz foram descobertos, em 2011, durante as obras de 
revitalização da zona portuária do Rio de Janeiro para os Jogos Olímpicos de 2016

Diáspora africana. Por essa razão, o 
local foi incluído, em 2013, no Projeto 
Rota do Escravo da Unesco e, no dia, 
9 de julho último, foi inscrito na Lis-
ta do Patrimônio Mundial da Unesco 
como Sítio de Memória, com base no 
critério (vi) das diretrizes operacio-
nais de seleção. Dos atuais 1052 sí-
tios inscritos na Lista do Patrimônio 
Mundial, até o momento apenas 11 
haviam sido classificados nessa ca-
tegoria. Portanto, o Cais do Valongo 
soma-se agora a lugares como 
Hiroshima e Auschwitz-Bierkenau.

A história tradicional privilegia 
aqueles com capacidade de escre-
vê-la ou aqueles considerados im-
portantes para serem colocados no 
papel. Fala-se que o Cais do Valongo 
é o útero do Brasil e seu reconhe-
cimento é decisivo para que as po-
pulações de origem africana tenham 
maior protagonismo na construção 
de sua própria história. Seu reco-
nhecimento como sítio de memória 
é o rompimento do silêncio ensur-
decedor sobre esse período sombrio 
da história do Brasil e passo funda-
mental para a construção de uma 
verdadeira democracia. Inspira as 
lutas conduzidas na atualidade con-
tra todas as formas de preconceito 
e discriminação, assim como contra 
todas as formas de escravidão que 
ainda atingem cerca de 21 milhões 
de pessoas em todo o mundo.

Mas ainda há muito trabalho a 
ser feito. Em 4 de setembro último, 
estive no Rio de Janeiro a trabalho 
e, antes de pegar o voo de volta para 
Brasília, decidi visitar o complexo do 
Valongo, em minha primeira visita 
ao local. Confesso que fiquei menos 
surpreso com os fragmentos de pe-
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Secretário Ernesto Batista Mané Júnior, lotado na Divisão de Desarmamento e Tecnologias Sensíveis (DDS)

dra do cais do que com o que desco-
bri, por acaso, pouco mais adiante, 
há cerca de 500 metros: o Instituto 
de Pesquisa e Memória dos Pretos 
Novos (IPN), localizado na Rua Pe-
dro Ernesto. Naquele local, foram 
descobertas, em 1996, as ossadas 
de milhares de corpos de africanos 
que faleceram pouco depois de sua 
chegada. Enquanto os vestígios de 
pedra do Valongo têm a força sim-
bólica, ao evocar o local de chegada 
desses africanos, o IPN é a materia-
lização física dessa presença.

Tive a oportunidade de conhecer 
o belo trabalho de preservação de 
memória lá realizado. Os artefatos 
encontrados no sítio arqueológi-
co cerâmicas, cachimbos, chifres, 
búzios, cristais, anéis, moedas de 
cobre, amuletos são únicos e com-
põem um repertório riquíssimo do 
universo simbólico desses indiví-
duos. Alguns desses objetos foram 
utilizados para a proteção espiritual 
dos africanos durante a travessia 
atlântica, para cujo destino acredita-
vam ser a “Terra dos mortos”

Patrimônio fechado

Para minha surpresa, descobri que 
o IPN tem como um dos seus maiores 
parceiros o African Burial Ground de 
Nova Iorque. No entanto, ao contrário 
deste, aquele se encontra atualmente 
fechado por falta de recursos. Pelo 
que pude apurar, ao receber o título 
pelo Cais do Valongo, um dos com-
promissos assumidos pelo Brasil, a 
ser cumprido até 2019, é empreender 
estudos visando à recuperação, por 

meio da sinalização interpretativa e 
orientada, das relações entre o sítio 
arqueológico, a Baía de Guanabara, 
o Cemitério dos Pretos Novos e de-
mais componentes do contexto de 
comércio de africanos escravizados 
na região do Valongo. O IPN fechado 
pode, portanto, comprometer a posi-
ção adquirida pelo Cais do Valongo 
como patrimônio mundial.

No ano de 2013 foi proclamada 
a Década dos afrodescendentes. O 
período de vigência da década vai 
de 1º de janeiro de 2015 até 31 de 
dezembro de 2024 e está assentada 
em três eixos: reconhecimento, jus-
tiça e desenvolvimento. O eixo reco-
nhecimento tem como objetivo que-
brar o silenciamento sistemático da 
discriminação racial e de seus efei-
tos. O eixo justiça visa à reparação 

por meio de medidas especiais. Já 
o objetivo do eixo desenvolvimento 
é incluir o recorte racial no desenho 
das políticas públicas. Portanto, as 
políticas de ação afirmativa, da qual 
a Lei n. 12.990/2014 que institui co-
tas raciais no serviço público federal 
é exemplo, se encaixam nesse con-
texto sociopolítico.

A história da Diáspora africana é 
de vida e de superação, mas também 
é uma história de morte, dor e sofri-
mento. Ao reconhecer-se que nenhu-
ma ação do presente poderá reparar 
o que foi feito com os povos africa-
nos no contexto do holocausto negro, 
é preciso revirar o passado para, ao 
menos no nível simbólico, devolver a 
alegria roubada dos corpos dos mi-
lhões que morreram durante esse tris-
te capítulo da história da humanidade.

O complexo do Valongo inclui um Instituto de Pesquisa e Memória dos Pretos Novos (IPN)
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Encontro de gigantes

E
m 1944, a fundação internacional 
que leva o nome do grande poeta 
das Américas publicou o excelente 
O Brasil em Rubén Darío. Poucos 

sabem que Don Rubén foi, além de um 
diplomata habilidoso e competente, um 
grande poeta, o que prova que a intimista 
atividade poética não é incompatível com 
a prosaica atividade pública.

Rubén esteve no Rio de Janei-
ro, eu ousaria dizer, mais para ter 
oportunidade de se encontrar com 
outros homens de letras, do que 
para desfrutar das honras munda-
nas da diplomacia, que não o enga-
navam. Assim é que, nomeado se-
cretário da delegação nicaraguense 
à Conferência Panamericana do Rio 
de Janeiro, chegou às terras cario-
cas, elegantíssimo, naquele tipo de 
traje que podemos ver no Salão dos 
Cristais, no Teatro Nacional, em 
Manágua (de onde nos olha e nos 
distrai de tudo o mais, com seu ar 
de dândi do início do século XX).

Mediação de Joaquim Nabuco

Chegou ao Brasil cercado das 
atenções de seu colega e amigo, o 
nosso grande Joaquim Nabuco, en-
tão embaixador em Washington. Ob-
viamente, Rubén Darío não saiu em 
disparada atrás de políticos e outras 
eminências da vida oficial. Uma vez 
prestadas as homenagens de praxe 
na bela chancelaria do Itamaraty, 
saiu Don Rubén em busca de algo 
que lhe apetecia muito mais. Então 
se apagava discretamente o diplo-

mata e iluminava-se o homem de 
letras, ansioso por trocar ideias com 
outras almas gêmeas.

Para algo servem as viagens ofi-
ciais, terá pensado, ao olhar em seu 
redor e ver tantas cariocas bonitas, 
desfilando a sensualidade de olhos 
negros pelas ruas do Rio, que ape-

nas começava a modernizar-se. Es-
tamos em 1906. Com a ajuda de Na-
buco, ocorreu-lhe visitar o escritor 
Machado de Assis, nosso romancis-
ta maior, cronista inigualável, poeta 
mediano, dramaturgo passável dos 
costumes do final da monarquia que 
terminara pouco antes, em 1889.
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Visita à Machado

Last but not least, Machado fora o 
fundador da Academia Brasileira de Le-
tras. Rubén Darío o visitou na casa de 
Cosme Velho, bairro tradicional do Rio 
de Janeiro, com ares de outrora. Com 
um pouco de imaginação, ainda pode-
mos ouvir em suas ruas os passos do 
guarda-noturno que, com golpes de 
bastão no pavimento, anunciava as ho-
ras da noite, ressoando promessas de 
bons sonhos e segurança para os seus 
plácidos moradores.

Pois bem, entremos nesse ambien-
te digno do melhor dramaturgo inglês: 
ali vai, caminhando, Don Rubén, um 
gigante, mas com ares de discípulo 
que visita, medrosamente, a casa do 
mestre. Entra agora no salão senhorial 
de Machado, escritor no apogeu de seu 
prestígio literário. Está enfermo nesse 
dia, mas feliz com a visita de um irmão 
de alma que chegou da distante Nica-
rágua e quis vê-lo. Rubén também es-
tava feliz na América do Sul, porque lá:

“Existe un pais encantado

donde las horas son tan bellas

que el tiempo va a paso callado

sobre diamantes, bajo estrellas”

Nesse país havia uma dama 
misteriosa com quem se encantou, de 
maneira ainda mais misteriosa e discreta:

“pues alli, la flor preferida

para mi es Anna Margarida,

la bella niña del Brasil”

Que mais poderia querer um poeta? 
Mas esqueçamos a menina Margari-

da, já triste pela partida de seu 
vistoso nicaraguense. Rubén 

entrava agora na casa de 
Machado. O grande po-
eta da América hispâni-
ca em visita ao maior 
escritor de um Brasil 
português. Um abraço 
forte, olhos úmidos 
e dois homens má-
gicos de palavras, 

Victor Manzolillo de Moraes, 
Conselheiro do Quadro Especial 

olhando-se apenas. (Ninguém me con-
tou, mas posso imaginá-lo).

Versos para Machado

Estavam totalmente esquecidas 
a Conferência Panamericana e as 
obrigações diplomáticas, aborreci-
das, que se perderiam pelo próprio 
vazio, na noite dos tempos. Ficaria 
somente a memória daquela visita. 
Antes de despedir-se de Machado de 
Assis, Rubén Darío lhe ofereceu uns 
versos, em que traça o perfil físico e 
psicológico do mestre brasileiro

“Dulce anciano que vi, en su Brasil

de fuego y de vida y de amor,

todo modestia y gracia.

Moreno que de la India tuvo su 
aristocracia

aspecto mandarino lengua de

sabio griego.

Acepta este recuerdo de quién oyó una

tarde en tu divino Rio tu palabra 
salubre

dando al orgullo todos los harapos en

que arde y a la envidia ruin lo que 
apenas

la cubre”.

E assim, com esse poema escrito 
por Rubén Darío no “divino Rio”, dois 
anos antes da morte de Machado de 
Assis (1908), eu vos deixo, amigos 
leitores, livres para viajar no tempo 
rumo a esse encontro de gigantes.

R E V I S TA  D A  A D B  |  2 5
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O centenário Antonio Patriota

A 
maioria dos filhos e netos de 
Antonio Patriota concorda que 
sua figura e presença no seio 
da família guardavam estreita 

correspondência com a admiração 
que nutria pela carreira diplomática 
brasileira. Poder compor os quadros 
do Itamaraty e, sobretudo, ter a 
oportunidade de representar o Brasil no 
exterior pareciam ser para ele funções 
revestidas de alta dignidade, honra e 
relevância. Por isso, trazer à memória 
o Antonio Patriota servidor de carreira 
e cidadão do mundo é, de certa forma, 
evocar o pai, avô e bisavô que ele foi.

Nesta ligação entre sua vida 
profissional e familiar, tentaremos falar 
mais de perto aos jovens diplomatas 
sem descuidar, no entanto, de todos 
os demais funcionários do ministério, 
independente de origem ou hierarquia, 
para ressaltar os valores que ele 
vivenciou quando ingressou no Instituto 
Rio Branco, em 1952, que possam 
ecoar como edificantes ou portadores 
de sentido nos dias de hoje.

Como “diplomata em casa”, nosso 
avô deu exemplo de natural aprumo, 
comedimento, dignidade nos modos 
e hábitos saudáveis. Chamavam 
atenção de modo particular sua 
notável memória e a busca de 
atualização permanente das notícias 
pelos jornais, pela televisão e até pelo 
celular. Demonstrou, igualmente, 
gosto pela literatura até o final da vida; 
tanto que, mesmo após completado 

o seu “primeiro centenário”, como 
ele brincava, continuou com 
invejável saúde, elegância, lucidez e 
capacidade intelectual.

Raízes nordestinas

Os patriotas do Nordeste têm 
acentuada veia poética e artística. 
Nosso homenageado se recordava 
que, quando menino, seu tio Nelson 
Patriota, que vivia, segundo ele, 
cercado de livros, reunia os parentes 
de noite para ler com entusiasmo, e 
sob a luz do candeeiro, obras como Os 
Sertões, de Euclides da Cunha. Talvez 
também tenha vindo daquela terra 
marcada pela provação a coragem 
que Antonio Patriota demonstrou 
na preocupação de construir seu 
espaço por esforço próprio, dando 
o melhor de si mesmo. Ingressou na 
carreira diplomática já aos 35 anos 
de idade, num tempo em que havia 
limite de idade e numa época em 
que não dominava ainda o francês, 
ao qual depois se dedicou de forma 
autodidata, já pai de cinco filhos.

Uma vez diplomata, serviu em 
Genebra, Nova Iorque, San Salvador 
e São Francisco, onde também 
completou mestrado em economia 
na Universidade de Berkeley, com 
tese intitulada O desenvolvimento 
econômico do Brasil, publicada 
em separata pela Universidade de 
Stanford. O conhecimento adquirido 
no Itamaraty seria posteriormente 
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O diplomata Antonio Patriota , serviu em Genebra, 
Nova Iorque, San Salvador e São Francisco
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Francisco; e subindo o farol de Touros, 
sua querida cidade natal. Na primeira 
lembrança se encerra toda a vitalidade, 
alegria, espontaneidade, espírito de 
aventura e também inquietude que 
lhe era própria; na segunda, guardo 
as lições de otimismo, perseverança, 
disciplina e determinação.

Recordo bem quando fui conhe-
cer a pequena cidade litorânea do Rio 
Grande do Norte, orgulhosa de ser a 
“esquina do continente”, equidistante 
da Europa e da África. Ainda estu-
dante de Direito, acompanhei meu 
avô em evento da família potiguar e 
nesta ocasião fomos visitar o Farol 
do Calcanhar ou Farol de Touros, tido 
como o maior do Brasil, medindo mais 
de 60 metros e contando com quase 
300 degraus. Guardo viva na memó-

aplicado no Ipea e como representante 
regional do PNUD no Caribe, pelas 
Nações Unidas.

Por dever de justiça, cumpre 
fazer menção ao fato de que chegou 
a ficar viúvo ainda moço com filha 
pequenina e que, ao lado de sua 
segunda esposa, Maria Thereza 
de Aguiar Patriota, “companheira 
pilar na educação da família”, como 
bem definiu, percorreu 73 anos 
de vida matrimonial que abrigou 
os filhos Nilza, Lúcia, Margarida, 
Izabel, Antonio e Guilherme. Como 
ressaltaram seus filhos, o casamento 
constituiu belo arranjo entre Sudeste 
e Nordeste e os princípios éticos, 
equilíbrio e humanidade de Maria 
Thereza foram parte indissociável de 
sua experiência de vida.

Gerações de diplomatas
É evidente que os filhos que 

ingressaram, cedo ou tarde, no Serviço 
Exterior Brasileiro tanto na diplomacia 
quanto na chancelaria, como oficial, 
foram um dos grandes orgulhos de 
meu avô, que se sentia inaugurador 
de uma certa tradição. No caso de 
uma das filhas que não ingressou na 
carreira, o gosto e interesse pelos 
assuntos internacionais apenas pulou 
uma geração.

Representante, portanto, da terceira 
geração, posso dizer que quando me 
lembro de meu avô, lembro-me dele no 
Brasil, e duas imagens normalmente 
me vêm à mente: ele com seu antigo 
Mercedes verde-oliva, ao volante na 
serra no Rio de Janeiro ou durante 
uma travessia de balsa do Rio São 

Antonio Patriota (à esquerda, de pé e ao lado do garçom) ingressou na carreira diplomática em 1952, aos 35 anos, quando ainda não havia limite de idade

Ar
qu

iv
o 

pe
ss

oa
l



2 8  |  R E V I S TA  D A  A D B

 memória

Secretária Tania Alexandra Malinski Alberti, neta do diplomata Antonio Patriota

ria certa dificuldade que tive de subir 
os últimos metros, enquanto vovô, já 
beirando os oitenta, seguia faceiro até 
o topo. Quando finalmente terminou a 
subida, um homem da localidade que 
trabalhava junto ao farol perguntou-
-me quem ele era. Respondi apenas 
que era meu avô e ele exclamou: “Que 
bênção!” Ele próprio, mais tarde, con-
cordaria, de certa forma, ao dizer: “Me 
considero um ho-
mem de sorte”.

Para muitos 
que o conhece-
ram, Antonio Pa-
triota realmente 
tinha uma dispo-
sição fora do co-
mum. Geralmente 
expansivo, evo-
cava bom humor, 
leveza de espírito 
e joie de vivre. 
Dizia que não 
existia segredo 
para a vida longa, 
que mais valia ter 
vontade de viver — “gostar realmente 
de viver”! — não ser pessimista, ter 
gosto pela leitura, pela boa música e 
pela prática de esportes. Permitia-se, 
mesmo com o passar dos anos, um 
contagiante arrebatamento na con-
templação do mundo, mesmo nas 
singelas manifestações da vida ou da 
natureza, que muitas vezes era tocan-
te. Gostava muito de viajar, conheceu 
a fundo diversos países do continente 

 

Desejo que a 
memória do meu 

avô, que viveu 
como homem de 
bem, pacífico e 

apreciador de seu 
país, inspire outros 
colegas a fazer do 
serviço ao próximo 

uma fonte de 
realização humana 

genuína

 

americano e europeu; mas, perto de 
seus 100 anos, afirmou que “não es-
colheria outro país para viver”.

Modelo de inspiração

Patriota, ou “Pat” para os amigos, 
foi afinal um patriota! Se na Polônia se 
comemoram os aniversários desejando 
que o celebrante complete 100 anos 
(sto lat), o que mais posso desejar a meu 

avô é que a memó-
ria dele como um 
servidor de carreira 
centenário, que vi-
veu responsável e 
intensamente sua 
condição de diplo-
mata como homem 
de bem, pacífico e 
apreciador de seu 
país, possa perdu-
rar e inspirar outros 
colegas a fazer da 
carreira ou simples-
mente do serviço 
ao próximo uma 
fonte de realização 

humana genuína.

Feliz por poder ter sido porta-voz de 
algumas singelas e sentidas impres-
sões, registro, por fim, que Antonio Pa-
triota “Senior” chegou a ser lembrado, 
justa e carinhosamente, pelo Ipea, no 
dia do servidor público em 2016. Como 
bem captou a entrevista do Instituto, na 
ocasião, “a família é grande, tem ainda 
17 netos, 11 bisnetos, [uma tatarane-
ta]...e muito amor”.

Arquivo pessoal
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Vietnã sob as lentes
de um diplomata

 ENSAIO FOTOGRÁFICO
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Ensaio fotográfico produzido entre 2008 e 2012, durante o período 
em que o Embaixador João de Mendonça Lima Neto serviu no Vietnã.
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O foco do olhar fotográfico são registros de templos, paisagens, trabalhadores e mistérios, que refletem a harmonia e a beleza 
natural de um país altamente fotogênico.
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Embaixador João de Mendonça Lima Neto, assessor especial para Assuntos Internacionais da Agência Brasileira 
de Desenvolvimento Industrial (ABDI). Foi embaixador em Abu Dhabi (2012-2014) e em Hanói (2008-2012)
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 ENSAIO FOTOGRÁFICO

O ensaio fotográfico faz parte de uma coleção maior, que pode ser visitada no site www.mendoncalima.com
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 espaço da família

A criatividade de crianças e 
adolescentes multiculturais

A 
habilidade de ser criativo é 
citada como uma das mais 
importantes competências 
do século XXI. O desenvol-

vimento criativo na infância é um 
forte indicador para a realização 

pessoal, o sucesso e, em últi-
ma instância, para o desen-

volvimento da sociedade. 
É criativo um produto 
inovador ou original, 
útil ou aplicável em 
determinado contexto. 
A criatividade pode ser 
expressa por meio de 
grandes descobertas, 
mas também na so-
lução de problemas 
cotidianos.

O processo de 
criação é contextual, 
influenciado por as-
pectos culturais, cog-
nitivos, motivacionais, 

sociais e de personali-
dade. A cultura fornece 
base para toda a ativi-

dade humana; assim, a 
influência cultural no de-

senvolvimento, na expres-
são e no reconhecimento da 

habilidade criativa é particular-
mente relevante.
Crianças e adolescentes em 

contato com múltiplas culturas, 

sob determinadas condições, têm 
possibilidade de desenvolver maior 
potencial criativo do que os que são 
monoculturais. Especificamente em 
situações de jovens que se mudam 
de país, a aprendizagem sobre o novo 
ambiente cultural, por meio do acesso 
às mídias locais, do uso do novo idio-
ma e do relacionamento com estran-
geiros, é crucial para altos índices de 
criatividade.

Interagir sempre

Nesse sentido, é interessante que 
pais de multiculturais busquem ins-
tigar em seus filhos o interesse pela 
televisão, por canais de Youtube ou 
por filmes estrangeiros, nem que seja 
para refletir sobre as diferenças, pro-
porcionando oportunidades para ouvir 
e absorver novos idiomas e costumes. 
Vivendo no exterior, deve-se favorecer 
o contato com nativos, de forma que 
o ciclo de relacionamento social dos 
jovens não se restrinja, por exemplo, 
às escolas internacionais.

Isso pode ser possível por meio, 
por exemplo, da participação em au-
las de música, dança, esportes ou ofi-
cinas. A heterogeneidade cultural das 
redes de contato facilita a produção 
criativa, especialmente em tarefas que 
se baseiam no conhecimento cultural, 
em função da variedade de informa-
ções absorvidas.

Fr
ee

pi
k



R E V I S TA  D A  A D B  |  3 3

Ar
qu

ivo
 Pe

sso
al

Arquivo Pessoal

Marina Porto Ribeiro,  psicóloga, mestre em psicologia do desenvolvimento humano e saúde; e Denise Fleith, psicóloga 
e PhD em psicologia educacional, ambas associadas da Associação de Familiares de Servidores do Itamaraty (AFSI).
Esta contribuição foi gentilmente obtida por Carolina Vilalva, vice-presidente da AFSI.

De uma forma geral, a adapta-
ção das crianças ao novo ambien-
te impulsionará o desenvolvimento 
de suas habilidades. A adaptação 
de crianças e adolescentes depen-
de em alto grau da sua família. O 
suporte familiar desempenha um 
importante papel para a formação 
da identidade étnica e para o de-
sempenho acadêmico. Se de um 
lado um relacionamento familiar 
equilibrado pode ser facilitador da 
aculturação e do desenvolvimento 
dos mais jovens, o distanciamento 
familiar pode gerar conflitos, alie-
nação entre pais e filhos e desajus-
te nas crianças e adolescentes.

Em uma situação de mudança de 
país, diante de perdas e transforma-
ções, a união familiar representa segu-
rança. Pais de crianças e adolescentes 
multiculturais devem compreender 
que a aculturação de seus filhos 
ocorre em compasso diferente. 
Portanto, os pais precisam es-
tar sempre disponíveis para 
acolher e prestar assistência.

Vínculos culturais

Os pais devem ter em 
mente que possuem a cultu-
ra natal mais enraizada, afinal, 
muito provavelmente viveram por 
muito mais tempo em seu país de 
origem do que os mais jovens. Seus 
filhos, por outro lado, podem desvincu-

lar-se de sua herança cultural mais 
facilmente. Sedentos por novi-

dades e com facilidade e ra-
pidez para absorver o novo, 

se apropriam efemera-
mente da nova cultura.

Sugere-se que os 
pais, em casa, busquem 
manter alguns costumes 

originais, o idioma natal, 
comidas típicas, e que es-

timulem também a manu-
tenção da relação com com-

patriotas. Pesquisas indicam que 
pessoas que integram duas culturas 

em sua identidade podem ser mais 
criativas do que as pessoas que, ex-

postas ao multiculturalismo, optam por 
assimilar a nova cultura e desconsiderar 
sua herança cultural ou rejeitar a nova 
cultura e permanecer fechado nos seus 
valores e costumes de origem.

Favorecer a criatividade, diante 
de estímulos de múltiplas culturas e 
possíveis situações de conflito, pode 
transformar barreiras em vantagens. 
Especialmente para crianças e adoles-
centes, que acompanham a mudança 
de país por decisão de seus familia-
res, é interessante tomar proveito da 
ruptura, em busca de desenvolver o 
potencial criativo.

Marina Porto

Denise Fleith

 Espaço da família
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Crônica

Assistência consular durante 
a Guerra dos Seis Dias

N
a condição de único diploma-
ta sobrevivente da Missão em 
Tel Aviv, durante a Guerra dos 
Seis Dias, de 5 a 10 de junho 

de 1967, jamais poderia me esquecer 
de episódio ocorrido quando daquele 
conflito, no qual me tocou prestar as-
sistência consular a religioso brasilei-
ro, logo após o cessar-fogo, ocasião 
em que as tropas israelenses acaba-
vam de ocupar Jerusalém Oriental, na 
Cisjordânia, como se sabe.

Tratava-se do Frei Martinho Peni-
do Bournier, personalidade influen-

te em sua época, que chegara a se 
notabilizar em Belo Horizonte (MG), 
contando inclusive com programa 
na rede de televisão brasileira, do-
minicano, que se encontrava na fa-
mosa Escola de Estudos Bíblicos de 
Jerusalém. Em virtude de sua loca-
lização estratégica, havia sido ocu-
pada como ponto de observação do 
exército de Israel.

Natural e infelizmente, soldado é 
sempre soldado, em ambiente de guer-
ra: apesar da situação delicada e das 
estritas recomendações de seus supe-

riores, alguns membros da tropa isra-
elense roubaram objetos pessoais de 
Frei Penido Bournier, tais como câme-
ras fotográficas, projetor de slides que 
lhe eram bastante caros e importantes 
em seus estudos, para apresentações 
futuras, dentre outros, mormente em 
sua condição de religioso.

Frei Martinho ficou indignado; res-
tabelecidas as comunicações, ligou 
imediatamente para o embaixador do 
Brasil em Tel Aviv, exigindo sua pre-
sença e indenização. Esqueceu-se 
de considerar a igualmente delicada 

Yutaka Nagata

Israel participa da reunião do Conselho de Segurança da ONU, que discutiu a proposta de cessar-fogo no Oriente Médio
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 crônica

MSC Guilherme Parreiras Horta, diplomata aposentado. Serviu em Tel Aviv, Budapeste, Londres, São Domingos, 
Montevidéu e Vancouver

conjuntura em que se encontrava o 
então titular da missão diplomática 
brasileira. Mais ainda, devido ao fato 
de que o Brasil integrava naquele 
momento o Conselho de Segurança 
da Organização das Nações Unidas, 
com seus diplomatas envolvidos, no 
mais alto nível, nas negociações e na 
própria redação da Resolução 242, a 
qual visava a pacificar a região.

Por conseguinte, o chefe do Posto 
designou-me, na qualidade de côn-
sul, para me deslocar, em meu pró-
prio automóvel, à Jerusalém Oriental 
recém-ocupada, e tentar pacificar o 
religioso em questão, literalmente. Lá 
chegado, decepcionou-se, ab initio, 
com a menor hierarquia. 

Entretanto, circunstâncias me 
foram favoráveis, pois descobrimos 
que éramos contraparentes, uma 
vez que tenho ancestrais mineiros. 
Mais calmo, expliquei-lhe a deli-

cadeza das relações diplomáticas, 
mas que contava plenamente com a 
assistência consular; não tendo ha-
vido violência pessoal, além do rou-
bo, solicitei-lhe a lista dos objetos 
roubados e sua avaliação, que pro-
videnciaria a respectiva indenização.

De regresso a Tel Aviv, conduzi as 
devidas gestões junto às autoridades 
locais competentes. Essas, por sua 

vez, não criaram maiores dificulda-
des, reconhecendo os excessos da 
tropa na questão em pauta, reite-
rando ter sempre exigido por parte 
de seus soldados o devido respeito 
aos civis, maior cuidado ainda no que 
tange aos religiosos. Pouco depois, 
retornei a Jerusalém Oriental com a 
indenização pretendida, com a qual 
Frei Martinho, satisfeito, adquiriu no-
vos equipamentos, mais modernos, 
que lhe foram de grande utilidade.

“All’s well that ends well!”

Em junho de 1967, as tropas israelenses ocuparam Jerusalém Oriental, nas Cijordânia

 

As autoridades 
de Tel Aviv 

reconheceram os 
excessos da tropa 
e indenizaram Frei 
Martinho Penido 
Bournier, durante 
a Guerra dos Seis 

Dias
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 Literatura

A Hora da Estrela 
40 anos de publicação da obra-testamento de Clarice Lispector

A 
literatura pode ser conside-
rada o retrato de um tempo 
ou do tempo. Funciona como 
a radiografia de uma época e 

de um lugar e, assim como uma foto 
bem feita, pode servir de parâmetro 
para verificar a permanência ou a alte-
ração de determinadas situações. Em 
2017, a obra A hora da estrela, último 
livro de Clarice Lispector, completa 
quarenta anos de publicação, manten-
do sua atualidade e impressionando, 
mesmo um releitor, pela habilidade da 
autora de captar, em termos psicoló-
gicos e sociais que se entrelaçam, o 
aspecto humano, cultural e social de 
um país e de sua época.

A hora da estrela foi publicada, 
pela primeira vez, em outubro de 
1977, pouco antes da morte de Cla-
rice. A obra, que está sendo home-
nageada em seu quadragésimo ani-
versário por uma edição especial da 

Editora Rocco, pode ser interpretada 
sob diversos ângulos, o que corrobora 
a riqueza de sua narrativa. Na edição 
especial, além de imagens dos ma-
nuscritos originais de Clarice, há seis 
ensaios sobre o livro, contendo dife-
rentes abordagens, que tangenciam 
assuntos como gênero, linguagem, 
questões sócio-históricas brasileiras 
e a tradicional análise do gosto da au-
tora pelo existencialismo.

Espírito do tempo
A nova edição tem, ainda, o mé-

rito de revelar, em alguns de seus 
ensaios, o nexo existente na obra de 
Clarice  Lispector entre o psicológi-
co e o social, que configura o que 
se chama de “espírito do tempo” e 
que confere ao livro atributos so-
ciológicos, que interessam a quem 
tenta compreender melhor e pensar 
o Brasil contemporâneo.

A hora da estrela é uma obra curta, 
narrada de maneira simples e intrigan-
te, como é sua personagem principal: 
Macabéa. Retirante nordestina, radi-
cada no Rio de Janeiro, ela é uma órfã 
simplesmente “incompetente para a 
vida”, já que não se amolda a uma so-
ciedade voltada para a produção. De 
forma paradoxal com a pobreza que 
caracteriza seu cotidiano, Macabéa é 
uma personagem extremamente rica 
do ponto de vista analítico.

A personagem não encontrava lu-
gar em uma sociedade técnica. “Vivia 
numa espécie de atordoado nimbo, 
entre céu e inferno. Nunca pensara em 
eu sou eu”. Como outros(as) de sua 
época e nos dias de hoje “não notam 
sequer que são facilmente substituíveis 
e que tanto existiriam como não existi-
riam. Poucas se queixam e ao que eu 
saiba nenhuma reclama por não saber 
a quem. Esse quem será que existe?”.
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  Literatura

É com base nessa descrição feita 
por Clarice do que é viver e ao mesmo 
tempo não viver (em sentido amplo), 
existir e simultaneamente não existir 
para toda uma sociedade e de ser um 
ser, sem o saber, que a autora denun-
cia a história comum de uma “miséria 
anônima” no Brasil, em meio a um 
processo de globalização agressivo 
que se intensificava nas décadas de 
1970 e 1980, mantendo ainda hoje ca-
racterísticas narradas na obra.

Quarenta anos depois de sua pu-
blicação, A hora da estrela permanece 
atual em seu retrato psicológico e social 
do Brasil. As mudanças ocorridas des-

de 1977, que foram muitas em termos 
tecnológicos e sociais, parecem não 
ter sido suficientes para alterar a forma 
geral de encarar os problemas sociais 
brasileiros, o que relevaria que estamos 
possivelmente dentro de um mesmo ci-
clo, em um mesmo “espírito do tempo”.

Repetição de um ciclo

O livro é intenso e merece ser não 
apenas lido, mas também sentido da 
primeira à última página, que come-
çam e terminam com um “sim”. “Tudo 
começou com um sim. Uma molécula 
disse sim a outra molécula e nasceu a 
vida”, diz-se na primeira página do li-
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vro. Na última página, após a morte de 
Macabéa, o desfecho da história se dá 
também com um “sim”. Talvez como 
forma de evidenciar a repetição de um 
ciclo, a perpetuação de determinados 
padrões e a resignação.

Neste ano, a publicação de uma 
edição comemorativa dos quarenta 
anos de A hora da estrela é mais do que 
oportuna. Convida a conhecer melhor 
uma obra que resume a originalidade 
e a intensidade de Clarice Lispector, 
ressalta a riqueza da literatura nacional 
e favorece a reflexão sobre problemas 
que têm sido comuns em diferentes 
períodos da história do país.

Edição comemorativa dos 
40 anos de A hora da estrela, 
pela editora Rocco.

A publicação apresenta projeto gráfico 
sofisticado e textos críticos assinados 
por nomes como Nadia Gotlib, Eduardo 
Portella, Clarisse Fukelman, o irlandês 
Colm Tóibín e a francesa Hélène Cixous.

Secretário Felipe Neves Caetano Ribeiro, lotado na Divisão de Negociações Comerciais Sul-Americanas e da Aladi (DSUL)
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 Artes Plásticas

Da colagem à pintura

A
o longo de minha vida rabisquei não desenhei, 
propriamente. Só muito ocasionalmente fiz 
algumas tentativas de produzir algo que não 
fossem os rabiscos, ou alguma poesia e crônicas 

de viagem (umas duas ou três delas apareceram em 
publicação do MRE). Mas o mergulho no oceano das 
artes plásticas só se deu por uma circunstância: minha 
mulher, Ana Maria, e nosso filho mais novo, Renato, 
tiveram de antecipar o retorno ao Brasil devido ao início 
do ano escolar deste último.

Assim que fiquei em Windhoek, meu último Posto, 
marooned no circuito de festas de despedida e na 
contemplação da bela e severa paisagem da Namíbia. 
Lembro-me que, numa tarde de domingo, peguei o carro 
da embaixada e fui. Quando dei por mim, estava quase 
entrando no posto de fronteira de Botsuana.

Para fazer algo além de festas e explorações, um dia 
notei que, num dos armários da residência, havia cola, papel 
de embrulho e restos de papeis de presente. Vamos ver no 
que dá: corta, cola, compõem, que tal assim, ao invés de 

assado. No fim, eu vi que tinha construído algo diferente: 
bom ou mau (acho que bom), não importa. Era algo que não 
existia antes, e que era meu. Emoção inédita, forte.

Fotografei e transmiti para minha família. Comentário de 
minha mulher a uma de minhas filhas: “Teu pai saiu do armário”.

Mostras e exposições
Por algum tempo, persisti na colagem. Depois, 

ingressei no Parque Lage e fui buscando soltar a mão no 
desenho e na pintura e, posteriormente, passei a frequentar 
o ateliê de Fernando Zenshô Figueiredo. Participei de 
mostras coletivas na Galeria Mezanino, duas vezes na SP 
Artes, uma vez na Galeria La Mínima todas estas em São 
Paulo   e na Galeria da Pousada Os modernistas, no Rio 
de Janeiro. Tive também duas exposições individuais: na 
Galeria Mezanino e na Galeria La Mínima.

Quero fazer constar que o artista que mais me 
impressionou e que considero como aquele que ainda exerce 
a maior influência sobre o meu trabalho é meu amigo e 
colega de turma Armando Sérgio Frazão. Que Deus o tenha.

Christiano Whitaker, embaixador aposentado, foi cônsul-geral em Porto Rico e embaixador no Vietnam e na Namíbia
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O BRASIL NO CONTEXTO, 1987-2017

PINSKY, Jaime (org.)
São Paulo: Contexto, 2017, 224 p.; ISBN: 978-85-7244-992-2

A Contexto é uma editora tipicamente acadêmica, cujo editor comemora, a cada 
10 anos, sua continuada existência, publicando coletâneas nas quais analisa o “Brasil 
no contexto”. Assim foi nos primeiros 10 anos, depois nos 20, e agora nos 30 anos, 
recém-comemorados.

O embaixador Sérgio Florêncio, já autor de um livro sobre os mexicanos, na série 
sobre povos e culturas da Contexto, assina na obra um capítulo sobre a política externa 
brasileira entre a redemocratização e o governo atual, realizando a extraordinária 
performance de resumir todas as presidências em menos de 13 páginas.

Lula, por exemplo, é abordado como indo “do prestígio internacional à queda na 
credibilidade externa”, e Dilma merece um adequado “declínio da política externa e 
desprestígio da diplomacia”. Parabéns pela capacidade de síntese. Vale ler...

NOVOS OLHARES SOBRE A POLÍTICA EXTERNA BRASILEIRA

WESTMANN, Gustavo (org.)
São Paulo: Contexto, 2017, 272 p.; ISBN: 978-85-7244-986-1

Nove jovens diplomatas e quatro outros “paisanos” (acadêmicos ou jornalistas) 
assinam 14 capítulos abordando aspectos diversos da política externa, com críticas 
aos métodos ou até mesmo à substância da diplomacia nas últimas décadas. Na 
introdução, o organizador já coloca as questões mais relevantes que balizaram 
as contribuições: quais as prioridades do Brasil externamente?; que papel o país 
pretende assumir na nova ordem global?; quais são os desafios a superar?

Em capítulo próprio, ele formula suas opiniões sobre os “avanços e retrocessos 
da política externa e sobre a crise do Itamaraty, sugerindo novos caminhos” para 
o Brasil na cena internacional. Felipe Antunes trata de uma nova estratégia de 
desenvolvimento, Tiago Santos da formação do conhecimento e Hayle Gadelha do 
soft power brasileiro. Os demais capítulos são setoriais. Corajosos...
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DESARMAMENTO E TEMAS CORRELATOS

DUARTE, Sergio de Queiroz
Brasília: Funag, 2014, 244 p.; ISBN: 978-85-7631-507-0; Coleção Em poucas 
palavras

A coleção costuma ter 120 páginas: o tema tratado por Sérgio Duarte exigiu, 
porém, o dobro da extensão. Ele descreve todo o complexo compreendido no vasto 
universo das armas de destruição em massa, desde os primeiros esforços de 
desarmamento, como o programa dos Átomos para a paz, os tratados pertinentes 
às diversas categorias de armas (químicas, bacteriológicas e biológicas, nucleares).

A obra também trata das zonas livres destas últimas, ademais dos vetores 
(mísseis e foguetes), dos regimes de controle e dos organismos vinculados 
a esse interminável e, talvez insuperável, esforço. Tudo isso dentro das 120 
páginas tradicionais da coleção: as restantes são ocupadas pela listagem dos 
principais acordos no campo do desarmamento e pela transcrição dos relevantes 
Tlatelolco, TNP e Proibição completa de testes nucleares.

EDMUNDO P. BARBOSA DA SILVA E A CONSTRUÇÃO DA DIPLOMACIA 
ECONÔMICA BRASILEIRA

FARIAS, Rogério de Souza
Brasília: Funag, 2017, 589 p.; ISBN: 978-85-7631-682-4

Assim como as memórias de Roberto Campos Lanterna na popa constituem, 
bem mais que mera autobiografia, uma verdadeira história econômica do Brasil, 
essa densa biografia de um dos grandes construtores da diplomacia econômica 
no Itamaraty representa, igualmente, uma verdadeira reconstrução historiográfica 
de toda a história econômica do Brasil na segunda metade do século XX.

Assim como a obra de Campos, é leitura obrigatória por todos aqueles que 
pretendem abordar, doravante, as relações econômicas internacionais do Brasil, 
e as políticas econômicas, em especial a comercial e a industrial no período. 
Enriquecida por um belo e substantivo prefácio do colega de Edmundo, embaixador 
Marcílio Marques Moreira, a biografia se estende do século XIX ao XXI, e representa 
um monumento à inteligência econômica, como feita no Itamaraty.
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MSC Paulo Roberto de Almeida, Diretor do Instituto de Pesquisa de Relações Internacionais (IPRI-Funag)

R E V I S TA  D A  A D B  |  4 1

A IMPORTÂNCIA DA ESPANHA PARA O BRASIL: HISTÓRIA E 
PERSPECTIVAS

LIMA, Sérgio Eduardo Moreira (org.)
Brasília: Funag, 2017, 217 p.; ISBN: 978-85-7631-670-1

A Espanha está presente na história do Brasil muito antes da União Ibérica 
(1580-1640), pois portugueses e castelhanos disputaram de longa data porções 
do continente meridional do Novo Mundo e o reino espanhol foi um dos últimos a 
reconhecer a independência do Brasil, entre outros motivos por disputas monárquicas.

Luiz Felipe de Seixas Corrêa assina, nesta obra resultante de um seminário 
organizado pela Funag e pela Embaixada da Espanha, um interessante ensaio 
histórico   O governo dos reis espanhóis em Portugal (1580-1640): um 
período singular na formação do Brasil –, que demonstra como essa União 
Ibérica constituiu um momento decisivo na organização da colônia até então 
relativamente descurada. O efeito mais importante foi a expansão do território, 
consolidado um século depois por Alexandre de Gusmão!

ILHA DA TRINDADE: A OCUPAÇÃO BRITÂNICA E O RECONHECIMENTO 
DA SOBERANIA BRASILEIRA (1895-1896)

KÄMPF, MARTIN NORMANN
Brasília: Funag, 2016, 221 p.; ISBN: 978-85-7631-584-1

Depois dos clássicos livros de história diplomática de Hélio Vianna e Delgado de 
Carvalho, raramente a literatura em torno da política exterior do Brasil nas questões 
de limites tocou na questão da ilha da Trindade, limitando-se em geral aos casos 
mais conhecidos de limites territoriais tratados pelo Barão do Rio Branco.

Esse estudo que resulta de dissertação de mestrado no Instituto Rio Branco 
sob a direção do professor Francisco Doratioto inova, inclusive, sobre os estudos 
diplomáticos tradicionais (Araújo Jorge, Delgado de Carvalho), ao consultar 
arquivos primários que ainda não tinham sido explorados pelos pesquisadores. 
Numa era de predomínio quase absoluto e prepotente do imperialismo britânico, 
o Brasil conseguiu, unicamente pela força do direito, ou seja, da diplomacia, 
vencer o direito da força. A diplomacia construiu o Brasil moderno!
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Um baciamano muito particular

J
oão Hermes Pereira de Araújo era 
secretário da nossa embaixada 
no Vaticano. Certo dia, compa-
receu à chancelaria um casal de 

paulistas, desses de 400 e tantos anos, 
elegantes, orgulhosos dos pomposos 
ascendentes. O secretário os encami-
nhou ao embaixador Décio de Moura, a 
quem, depois de exibirem uma carta do 
arcebispo de São Paulo ao papa Pio XII 
a respeito da canonização de Anchieta, 
pediram fosse marcada uma audiência 
particular com o papa.

Décio preparou a carta de praxe 
para a Santa Sé. O casal agradeceu e 
saiu. Ao chegar ao Vaticano, acompa-
nhado do secretário João Hermes, foi-
-lhes explicada a dificuldade de se con-
seguir uma audiência particular com 
tão pouca antecedência e que seriam 
introduzidos na audiência baciamano, 
quando o papa recebe várias pessoas e 
grupos de fiéis, aos quais cumprimenta 
e lhes dirige breves palavras. 

Quando o casal sentiu 
que a reunião com o 
papa não seria priva-
da, não esconderam 
uma forte decep-
ção, mas nada dis-

seram. Deixaram a sala e, na saída, 
manifestaram ao secretário João 
Hermes não compreender a falta de 
atenção do embaixador com pessoas 
portadoras de “importante” corres-
pondência do arcebispo ao papa, as-
sim demonstrando não ter prestígio. 
Por esse motivo, telegrafariam ao 
chanceler Macedo Soares e ao Esta-
dão, relatando o episódio e pedindo a 
exoneração do chefe da missão.

João Hermes retornou ao gabinete do 
embaixador e lhe deu ciência do destem-
pero do casal, porém Décio já os havia 
convidado para jantar e não teve outra 
alternativa senão recebê-los. Ao che-
garem à residência, abraçaram Décio e 
contaram ter conversado meia hora com 
o Santo Padre numa audiência extraordi-
nária e se sentiam imensamente agrade-
cidos ao embaixador, inclusive por essa 
demonstração de alto prestígio.

Trecho de Os bastidores da diplomacia: o bife de zinco e outras histórias, do Embaixador Guilherme Luiz Leite Ribeiro

Na verdade, o casal enfrentou mes-
mo o baciamano coletivo, porém não 
queria dar o “braço a torcer”. O interesse 
maior era publicar uma visita “histórica” 
ao papa no Estadão, objeto de um tele-
grama aos Mesquitas na mesma noite, e 
ficariam mal se tivessem dito que o papa 
não os havia acolhido privadamente.
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ASSOCIADOS(AS) DA ADB,
A Revista da ADB é colaborativa e a sua pauta é de todos nós.
Enviem sugestões de artigos, crônicas e de temas para entrevistas.
Queremos também divulgar trabalhos artísticos e literários dos(as) diplomatas.
Todas as contribuições podem ser enviadas para o e-mail secretaria@adb.org.br

NOVIDADE!!
Fique atento aos novos convênios e descontos da ADB:

IMEB - IMAGENS MÉDICAS DE BRASÍLIA 
(61) 3326-0033 | (61) 3345-7085

HC HUMANCARE SAÚDE 
(21) 3852-0012 | (21) 99845-3548

Para mais informações sobre os novos convênios, acesse www.adb.org.br/convênios

Desconto de até 20% sobre a tabela de serviços prestados Desconto de 10% para exames de medicina nuclear e diagnóstico por imagem
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Ministério das Relações Exteriores
Esplanada dos Ministérios - Palácio do Itamaraty, Anexo I, 3º Andar, Sala 329 A

Brasília – Brasil | CEP: 70170–900
Telefones: (61) 2030-6950 / 3224-8022 
secretaria@adb.org.br | www.adb.org.br


